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DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26, 27 e 28 de novembro
de 2025, apresentou como temática central “Os Caminhos da Internacionalização e o Futuro
do Direito”, sediado na instituição anfitriã, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, na cidade
de São Paulo. Na oportunidade, juristas e estudantes de Direito de todas as regiões do país
apresentaram seus pôsteres, possibilitando, assim, reflexões atuais e aprofundadas sobre
Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo I, tema deste grupo. Os debates
promovidos a partir das exposições contribuíram significativamente para o intercâmbio
acadêmico, estimulando o diálogo qualificado entre pesquisadores, docentes e discentes, bem
como o amadurecimento científico das temáticas analisadas. A íntegra dos pôsteres consta
desta publicação. 

Boa leitura! 

Fernanda Rabello Belizário. 

Jaqueline Alves da Silva Demetrio. 

Leilane Serratine Grubba
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A PALAVRA DA VÍTIMA E OS RISCOS DA INJUSTA CONDENAÇÃO EM
CRIMES SEXUAIS

Marco Antonio Marchetti Calonego1

Caroline Gonçalves Padovan Rigoti
Fabio Ricardo Martins Pereira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A dignidade sexual constitui um direito fundamental, inerente à pessoa humana, abrangendo a
liberdade de cada indivíduo buscar sua realização sexual de forma autônoma, respeitando os
limites e vontades do outro, devendo ser protegida pelo Estado Democrático de Direito.

Ocorre que os crimes sexuais constituem grave violação à dignidade humana, com impactos
demasiados e duradouros na vida das vítimas, lado outro, condenações injustas, terão da
mesma forma, impactos negativos irreversíveis. Assim, tais crimes apresentam elevada
complexidade pelas dificuldades enfrentadas na busca por justiça, especialmente diante da
escassez de provas. Isso ocorre porque, em muitos casos, a única prova disponível nos Autos
para fundamentar a condenação do acusado(a) é o depoimento da vítima.

Nesse contexto, a palavra da vítima assume um papel de grande relevância como meio de
prova. Contudo, a valoração desse depoimento exige uma análise cuidadosa, que considere
tanto a proteção à vítima quanto os direitos do acusado, em especial o princípio da presunção
de inocência.

A reformulação do Código Penal, dada pela redação da Lei no 12.015, de 7 de agosto de
2009, trouxe uma mudança significativa ao substituir “Crimes contra os costumes” por
“Crimes contra a Dignidade Sexual” e, segundo entendimento do Doutrinador Rogério Greco,
a expressão não era mais condizente com a atualidade, sendo uma alteração acertada, pois o
título tem o condão de influenciar na análise que será feita sobre a tipicidade da conduta.
(GRECO, 2025, p. 624).

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2024, o cenário dos crimes sexuais no
Brasil é alarmante. Os dados apresentados sobre “estupro” e “estupro de vulnerável” indicam
que, em 2023, houve 83.988 vítimas, representando o maior número de registros da história e
um aumento de 6,47% em relação ao ano anterior. (BRASIL, 2024).

Tais dados evidenciam a grande quantidade de delitos sexuais existentes em nosso país,
destacando a necessidade de punição e de medidas para o enfrentamento desses crimes.
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Os crimes contra a dignidade sexual frequentemente ocorrem em locais isolados e sem
testemunhas, conferindo à palavra da vítima um papel crucial como meio de prova. Apesar de
sua importância, a avaliação do depoimento da vítima é uma tarefa complexa e delicada.

A necessária ponderação da palavra da vítima e a presunção de inocência é fundamental para
avaliar a existência de possíveis conflitos entre as partes (como disputas financeiras, heranças
ou término de relacionamentos) que possam influenciar o depoimento da vítima. Assim como,
um histórico prévio de denúncias ou agressões da vítima contra o mesmo acusado deve
conferir maior relevância à sua palavra.

Aury Lopes Jr. (2024, p. 542) argumenta que a vítima, por seu envolvimento direto, pode ter
interesses diversos (vingança ou proteção do agressor), o que pode diminuir a credibilidade de
seu depoimento isolado, contudo, há necessidade de acolher a vítima, mas sem flexibilizar a
presunção de inocência, evitando tanto a "demonização" quanto o "endeusamento" do
depoimento da vítima. É crucial que a palavra da vítima encontre suporte fático e probatório
para ser sustentada.

Contudo, Guilherme de Souza Nucci (2024, p. 274) aponta que a palavra isolada da vítima
pode levar à condenação se for resistente, firme e harmônica com outras circunstâncias da
instrução processual. Entretanto, a cautela sugerida pelos doutrinadores não é vazia ou
simplesmente por descrença na palavra da vítima, tal cautela é baseada nas possíveis
interpretações que a própria vítima pode ter dos fatos, bem como das falsas memórias, além
das entrevistas com alta sugestionabilidade, que podem alterar sobremaneira os depoimentos
das vítimas.

PROBLEMA DE PESQUISA

Este estudo se justifica pela necessidade de aprofundar a análise da valoração da palavra da
vítima em crimes sexuais, considerando o entendimento já consolidado pelos tribunais. A
utilização exclusiva dessa prova pode resultar em condenações indevidas, afetando o princípio
da presunção de inocência.

Embora os dados revelem um número expressivo de casos de violência sexual e
subnotificação desses crimes, não se pode presumir a veracidade de todas as denúncias.
Portanto, é essencial adotar cautela ao utilizar o depoimento da vítima como único elemento
probatório, evitando erros judiciais. Diante desse cenário, a pesquisa assume elevada
relevância social e jurídica ao investigar os meios mais eficazes para garantir a efetividade do
devido processo legal.

OBJETIVOS
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Tem-se como objetivo geral examinar, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, os desafios e
as consequências do uso exclusivo da palavra da vítima como único meio de prova em casos
de crimes sexuais. Busca-se, assim, contribuir para o aprimoramento da justiça nessas
situações, por meio de uma análise aprofundada das implicações jurídicas e dos impactos
negativos decorrentes de procedimentos probatórios inadequados.

MÉTODO

Com uma abordagem qualitativa e exploratória, este estudo se dedicou à pesquisa jurídica e
bibliográfica para aprofundar a relevância e as complexidades que a palavra da vítima
apresenta quando se torna a única prova em casos de crimes sexuais, buscou-se aprofundar
como a presunção de inocência se alinha ou colide com a importância dada à palavra da
vítima, configurando um aspecto central de nossa investigação.

Para alcançar esses objetivos, a metodologia empregada consistiu na coleta de dados, que se
deu por meio de uma pesquisa bibliográfica abrangente, seguido da análise qualitativa dos
dados, utilizando a técnica de análise de conteúdo para examinar as informações coletadas.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Em síntese, constata-se a importância de um olhar atento e
ponderado sobre a palavra da vítima em crimes sexuais, buscando um equilíbrio entre a
proteção dos direitos das vítimas e a garantia de um processo penal justo e que assegure a
todos o direito a um julgamento imparcial.

Assim, em conclusão, entendemos que, respeitadas as diversas ressalvas abordadas ao longo
do trabalho como a correta colheita do depoimento vítima, a devida atenção a possíveis
conflitos anteriores entre a vítima e o acusado(a), e a coerência entre o depoimento da vítima
e os elementos relatados e, considerando que a maioria desses casos ocorre na
clandestinidade, longe dos olhos das autoridades, é possível que a condenação seja
fundamentada na palavra da vítima.

Palavras-chave: Palavra da vítima, Presunção de Inocência, Injusta condenação
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